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SINOPSE

Esta nota técnica apresenta dados sobre medidas legais de distanciamento físico adotadas pelos governos estaduais 
no Brasil. A nota enfatiza que medidas rigorosas de distanciamento foram adotadas antes e durante a primeira onda, 
mas não o foram antes da segunda onda ou mesmo quando a segunda onda já se manifestava em várias partes do país. 
Ao se comparar os meses de abril e dezembro de 2020, o grau de rigor das medidas de distanciamento físico no país 
diminuiu de 6,3 para 2,9 (-54%) – em uma escala de 0 a 10. Ao mesmo tempo, o número médio de novos óbitos aumentou 
de 1,0 para 3,1 por 1 milhão de habitantes no mesmo período. A adoção de medidas mais rígidas provavelmente teria 
prevenido casos, internações, óbitos e pressão sobre os sistemas de saúde. O aumento acelerado no número de casos e 
óbitos no Amazonas em dezembro de 2020 indica os riscos de medidas pouco rígidas de distanciamento, bem como os 
problemas decorrentes da ausência de parâmetros claros, transparentes, objetivos e abrangentes para se determinar o 
grau de rigor das medidas. Sem tais parâmetros, governos se tornam mais suscetíveis à influência de pressões aleatórias 
e contrárias a medidas rígidas de distanciamento – oriundas de associações de classe, autoridades, ou outros grupos 
influentes. Recomenda-se que governos adotem medidas de distanciamento de forma preventiva caso necessário e que 
criem parâmetros claros, transparentes, objetivos e abrangentes para a adoção de medidas de distanciamento físico, uma 
política já adotada em diversos estados: Acre, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo, por exemplo.

Palavras-chave: Covid-19; distanciamento social; intervenções não farmacêuticas; federalismo.

1 INTRODUÇÃO1,2

Como não houve no Brasil uma política nacional abrangente voltada a incentivar o distanciamento físico entre as 
pessoas, políticas de distanciamento foram adotadas sobretudo por estados e municípios. Com base em recomendações 
da comunidade científica e de organizações internacionais – assim como em políticas adotadas previamente em outros 
países –, governos estaduais e prefeituras do Brasil suspenderam diversas atividades econômicas, sociais ou culturais. 
Na segunda metade de março de 2020, quase todos os governos estaduais decretaram a suspensão de eventos que reu-
nissem grande quantidade de pessoas e o fechamento de estabelecimentos comerciais não essenciais e proibiram as 
aulas presenciais. Como medidas mais rígidas estão associadas a níveis mais altos de isolamento, elas provavelmente 
contribuíram para a redução das taxas de transmissão do vírus e a diminuição da pressão sobre os sistemas de saúde. 

Contudo, o grau de rigor das medidas de distanciamento físico teve variação substancial a depender do governo 
que as tenha adotado – como explorado em trabalhos anteriores (Aquino et al., 2020; Silva et al., 2020; Moraes, 2020e). 
Enquanto alguns governos estaduais mantiveram políticas rígidas de distanciamento por aproximadamente três meses 
(Ceará e Pernambuco, por exemplo), outros as mantiveram rígidas por um tempo curto (Goiás e Santa Catarina, por 
exemplo), e outros têm mantido políticas pouco rígidas desde o início da pandemia (Mato Grosso do Sul, por exemplo) 
(Moraes, 2020a). Além disso, alguns estados adotaram parâmetros claros e objetivos para determinar o grau de rigor das 
medidas de distanciamento (Acre, São Paulo, Rio Grande do Sul e Rondônia, por exemplo). Nestes estados, a retomada 
de diversas atividades sociais e econômicas foi condicionada à redução do número de novos óbitos e à disponibilidade 
de leitos de unidade de terapia intensiva (UTI), entre outras variáveis. Diferentemente, em outros estados, parâmetros 
com estas características não foram adotados (Goiás e Roraima, por exemplo) ou, quando o foram, não precisavam ser 
necessariamente seguidos pelas prefeituras (Minas Gerais e Rio de Janeiro, por exemplo), ampliando a probabilidade 
de decisões tomadas com base em critérios ad hoc (Moraes, Silva e Toscano, 2020).

Quando o número de novos casos e óbitos passou a diminuir de forma sustentada, estados que haviam adotado 
políticas de distanciamento físico rígidas ou medianamente rígidas reduziram o grau de rigor das medidas. Tais polí-
ticas faziam sentido naquele contexto: certas atividades poderiam ser retomadas a fim de se evitar danos econômicos 
e sociais desnecessários. Ademais, a retomada de atividades econômicas, sociais e culturais ocorreu em um contexto 
no qual outras medidas preventivas – uso obrigatório de máscaras e protocolos de higienização, por exemplo – haviam 
sido amplamente adotadas, o que diminuiria o risco de uma segunda onda. Em teoria, tal risco também seria dimi-
nuído caso a população tivesse adquirido imunidade de rebanho, o que poderia ter ocorrido em algumas localidades: 
uma estimativa publicada na Science indicou que a soroprevalência do vírus em Manaus era de 76% em outubro de 
2020 (Buss et al., 2020). 

1. O autor agradece a Thaís dos Santos Marques pelo auxílio na coleta de dados sobre isolamento social e a Carolina Miranda Futuro pela revisão 
do texto.

2. O banco de dados utilizado neste trabalho é atualizado periodicamente e está disponível em: <https://tinyurl.com/ipeacoronavirus> e em <ht-
tps://medidas-covidbr-iptsp.shinyapps.io/painel>. Gráficos dinâmicos encontram-se em: <https://tinyurl.com/distanciamentosocial> (índice de 
medidas legais de distanciamento social) e em <https://tinyurl.com/obitoscoronavirus> (óbitos acumulados por 1 milhão de habitantes).

https://tinyurl.com/ipeacoronavirus
https://medidas-covidbr-iptsp.shinyapps.io/painel
https://medidas-covidbr-iptsp.shinyapps.io/painel
https://tinyurl.com/distanciamentosocial
https://tinyurl.com/obitoscoronavirus


8
No entanto, a hipótese de que a imunidade de rebanho havia sido atingida em Manaus não foi confirmada 

quando se tornou claro que a cidade atravessava uma segunda onda da pandemia. Como Manaus atravessou uma 
segunda onda mesmo com grande parte da população tendo sido previamente infectada, a probabilidade é alta de que 
outras regiões do país também passem por processo semelhante. Frente ao advento de uma segunda onda em partes 
do Brasil – e à possibilidade de que ela se espalhe por todo o país –, como tem sido o comportamento dos governos 
estaduais em relação às medidas de distanciamento físico? Governos ampliaram o rigor das medidas ou optaram por 
mantê-las estáveis? O foco em governos estaduais é importante não apenas pela sua centralidade na adoção de polí-
ticas de distanciamento no Brasil, mas pela ineficiência de medidas adotadas de forma fragmentada por municípios. 

Esta nota técnica identifica se – e em que medida – governos estaduais enrijeceram medidas de distanciamento 
em antecipação ou em reação à segunda onda da epidemia. Ela atualiza dados apresentados em trabalhos anteriores 
(Moraes, 2020b; 2020c; 2020d; 2020e) e demonstra que a segunda onda da epidemia de Covid-19 no Brasil não tem sido 
acompanhada de uma segunda “rodada” de medidas rigorosas de distanciamento físico, ampliando os riscos de contá-
gio e a pressão sobre os sistemas de saúde. Ademais, como o auxílio-emergencial, introduzido em abril de 2020, ainda 
estava em vigor, perdeu-se a oportunidade de se adotar medidas rígidas de distanciamento físico e, ao mesmo tempo, 
reduzir alguns de seus impactos sobre pessoas em situação de pobreza, pobreza extrema e/ou desemprego. 

Recomenda-se que os governos considerem urgentemente o enrijecimento de medidas de distanciamento em 
locais onde o número de casos/óbitos venha persistentemente crescendo e a disponibilidade de leitos esteja limitada. 
Também, recomenda-se que os governos adotem urgentemente parâmetros claros – e objetivos – como guia para deci-
sões sobre a ampliação ou a diminuição do rigor das medidas de distanciamento, como já adotado por alguns estados 
(Espírito Santo, São Paulo e Rio Grande do Sul, por exemplo). A utilização de tais parâmetros diminui a probabilidade 
de influência de pressões aleatórias contrárias a medidas rígidas de distanciamento – realizadas, por exemplo, por 
associações de classe ou por outros grupos e pessoas influentes (Moraes, Silva e Toscano 2020).

2 �MEDIDAS DE DISTANCIAMENTO FÍSICO NO BRASIL: DA PRIMEIRA  
À SEGUNDA ONDA

Medidas de distanciamento físico foram adotadas no Brasil de maneira descentralizada por estados e municípios. Elas 
começaram a ser implementadas logo após a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar que a Covid-19 era uma 
pandemia – o que ocorreu em 11 de março de 2020. Ao final de março, todos os estados brasileiros haviam adotado 
medidas de incentivo ao distanciamento – embora com graus de rigidez e formatos variados. As medidas foram imple-
mentadas quando o número de casos e óbitos era baixo e antes do crescimento acelerado que ocorreu posteriormente. 
Tal processo indica que governos se anteciparam à possibilidade de uma rápida disseminação do vírus (que se confirmou 
posteriormente), o que foi feito com base na literatura científica e em recomendações de autoridades da área de saúde 
pública. Também indica que governos “aprenderam” a partir de experiências de outros países nos quais a doença já 
havia se espalhado de forma intensa.

	À medida que os números de casos e óbitos passaram a diminuir no país – o que ocorreu em momentos di-
ferentes em distintas partes do Brasil –, governos passaram a relaxar medidas de distanciamento: governos estaduais 
e prefeituras autorizaram a reabertura de estabelecimentos comerciais não essenciais, bares, restaurantes, templos 
religiosos, academias de ginástica, entre outras (Moraes, 2020a). Como o número de novos casos e óbitos persistente-
mente decrescia – e parte significativa da população passou a sair de casa com mais frequência –, governos mantive-
ram suspensas apenas algumas atividades: eventos que reunissem grande número de pessoas (concertos musicais e 
festivais, por exemplo) e, em diversos casos, o funcionamento de estabelecimentos de ensino. 

Contudo, enquanto medidas de distanciamento eram relaxadas no Brasil, outros países adentravam na segunda 
onda da pandemia – o que os levou a reimpor medidas de distanciamento previamente relaxadas. A segunda onda 
da epidemia sinalizava que o mesmo poderia ocorrer no Brasil, especialmente ao se considerar a queda nas taxas de 
isolamento social no país – e, mais recentemente, as festividades de fim de ano. Em tal contexto, governos estaduais 
e prefeituras passaram a ter incentivos para reintroduzir medidas rígidas de distanciamento, o que contribuiria para 
reduzir as taxas de transmissão e a pressão sobre o sistema de saúde. Além disso, medidas legais de distanciamento 
seriam especialmente importantes por três razões adicionais. Primeiro, porque foram descobertas evidências de 
que o vírus causador da Covid-19 havia sofrido mutações que provavelmente aumentam o seu grau de contágio – o 
que poderia levar a uma disseminação ainda mais rápida do vírus e ao consequente colapso dos sistemas de saúde  
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(Korber et al., 2020; Tegally et al., 2020; Rambaut et al., 2020). Segundo, porque houve uma ampla desmobilização de hospitais 
de campanha no país. Terceiro, porque a circulação de informações falsas acerca de supostos tratamentos para a Covid-19 –  
ou fármacos capazes de prevenir a doença – pode ter contribuído para percepções ilusórias de “segurança” em parte 
da população, reduzindo a probabilidade de adesão a normas de distanciamento. 

Apesar da elevação acelerada do número de novos casos, óbitos e internações no país, o rigor das medidas de 
distanciamento tem se mantido estável desde o final de outubro de 2020 – ao se observar os dados agregados para o 
Brasil. Isto é indicado no gráfico 1, que compara o rigor das medidas de distanciamento com o número de novos óbitos 
desde o início da epidemia no Brasil. O rigor das medidas é medido pelo índice de medidas legais de distanciamento 
social (IDS), introduzido em trabalho anterior (Moraes, 2020e), o qual mede – em uma escala de 0 a 10 – o grau de 
restrição a atividades econômicas, sociais e culturais. Inicialmente, observa-se no gráfico 1 que medidas de distancia-
mento físico relativamente rigorosas foram adotadas na segunda metade de março de 2020 e que estas passaram a ser 
relaxadas progressivamente a partir de meados de abril de 2020. Este processo de relaxamento se manteve até o final 
de outubro e coincidiu em parte com a redução do número de novos casos e óbitos. Desde o final de outubro de 2020, 
o rigor das medidas de distanciamento não se alterou significativamente. Por um lado, isto indica que os governos se 
mantiveram cientes dos riscos decorrentes da retomada completa das atividades. Por outro lado, indica também que 
os governos não se anteciparam à segunda onda da pandemia no país. Medidas de distanciamento não foram enri-
jecidas de forma generalizada mesmo após a segunda onda ter se manifestado de forma clara e aguda em algumas 
partes do país, levando à sobrecarga dos sistemas de saúde – como ocorreu no Amazonas. Ao se comparar os meses 
de abril e dezembro de 2020, o grau de rigor das medidas de distanciamento físico no país diminuiu de 6,3 para 2,9 
(-54%), enquanto o número de novos óbitos aumentou de 27,0 para 92,7 por 1 milhão de habitantes no mesmo período.

GRÁFICO 1
Índice de medidas legais de distanciamento social (médias ponderadas) e número de novos óbitos (por 1 milhão 
de habitantes) – Brasil, apenas dias úteis 
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Obs.: 1. �O IDS é ponderado pela população de cada estado, possuindo uma escala de 0 a 10 – em que 10 é o mais restrito (apenas dias úteis).
2. Médias móveis (catorze dias anteriores) para o número de novos óbitos.

Ainda assim, houve uma ligeira elevação nos níveis de isolamento da população a partir de meados de novem-
bro de 2020, o que coincidiu com o aumento do número de novos óbitos – conforme observado no gráfico 2. Ou seja, 
após uma tendência de queda nos níveis de isolamento a partir do início de abril de 2020, parte da população passou 
a ampliar níveis de isolamento voluntariamente – provavelmente em função do crescimento do número de casos e de 
óbitos em partes do país: o índice de isolamento social (In Loco) cresceu de uma média de 36,2% em outubro de 2020 
para 39,4% em dezembro de 2020.
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GRÁFICO 2

Índice de medidas legais de distanciamento social e índice de isolamento social – Brasil
(Médias ponderadas)

Ín
d

ic
e 

d
e 

is
o

la
m

en
to

 s
o

ci
al

 (
In

 L
o

co
)

7

6

5

4

3

2

1

0

55%

50%

45%

40%

35%

30%

ID
S

11/3 9/4 13/5 12/6 13/7 11/8 10/9 9/10 11/11 10/12 12/1

IDS Índice de isolamento social

Obs.: 1. �O IDS é ponderado pela população de cada estado, possuindo uma escala de 0 a 10 – em que 10 é o mais restrito (apenas dias úteis).
2. Médias móveis (três dias úteis anteriores) para o índice de isolamento social.

Como a evolução da epidemia tem sido bastante distinta conforme as diferentes regiões do país, é importante 
olhar individualmente para cada estado. Como se observa no gráfico 3, o número de novos óbitos passou a crescer 
persistentemente a partir de outubro de 2020 em alguns estados – após um período de declínio ou estabilidade. Esta 
foi (ou ainda é) a tendência em ao menos quinze estados: Acre, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Sergipe e São Paulo. No entanto, o crescimento do número de novos casos e óbitos se deu em um contexto 
de menor rigor das medidas de distanciamento físico (se comparado ao grau de rigor quando do início da primeira 
onda), o que ocorreu tanto nos estados que atravessam – ou atravessaram – a segunda onda como nos demais. Como 
exemplo, medidas restritivas no Amazonas foram introduzidas apenas quando o número de novos casos e óbitos já 
havia chegado a níveis bastante altos. Não houve, portanto, antecipação da segunda onda ou mesmo reação quando 
esta já se manifestava. Números de casos e óbitos também se encontram em ascensão em outras partes do país, mas 
não se observam medidas rígidas de distanciamento – tais como as introduzidas na segunda metade de março de 2020.

GRÁFICO 3
Número de novos óbitos em decorrência da Covid-19 e rigor das medidas de distanciamento físico, médias móveis 
(catorze dias anteriores) para o número de óbitos  (7 de março de 2020 a 15 de janeiro de 2021)
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Obs.: Os números de novos óbitos são do Ministério da Saúde (MS) e referem-se à data de notificação.

Em dezembro de 2020, o rigor das medidas de distanciamento físico foi menor em todas as Unidades da Fe-
deração (UFs) em comparação ao grau de rigor em abril de 2020, ainda que várias partes do país houvessem entrado 
na segunda onda da pandemia – e mesmo com o risco de aumento do contágio trazido pelas festividades de final de 
ano. Dados comparativos são apresentados na tabela 1, na qual também são apresentados os números de óbitos por 1 
milhão de habitantes. Como se observa, os números de óbitos em dezembro de 2020 foram maiores – ou relativamente 
próximos – aos de abril de 2020 em todas as UFs, mas o rigor das medidas foi em sentido contrário. Em Santa Catarina, 
por exemplo, o número de óbitos em dezembro de 2020 foi cerca de trinta vezes superior ao de abril de 2020, mas o rigor 
das medidas de distanciamento físico no estado foi bem menor em dezembro. Assim, embora exista uma segunda onda 
da pandemia, não houve até o momento uma ampla segunda “rodada” de medidas rígidas de distanciamento físico – as 
quais seguem estáveis na maior parte do país desde o final de outubro de 2020.



12
TABELA 1
Índice de medidas legais de distanciamento social e número de novos óbitos por 1 milhão de habitantes (abril e 
dezembro de 2020)

  UF

Índice de medidas legais de distanciamento social 
(de 0 a 10, médias simples)

Novos óbitos por 1 milhão de habitantes 
(média dos trinta dias anteriores)

Abril de 2020 Dezembro de 2020

Variação: 
Abr.-dez. 2020

 (%)

30 de abril de 2020 30 de dezembro de 2020

AC 7,1 3,5 -51 0,7 2,6

AL 8,1 1,7 -79 0,5 1,4

AM 7,5 3,4 -54 3,8 2,9

AP 5,8 3,3 -43 1,5 4,4

BA 3,3 2,5 -25 0,3 1,9

CE 10,0 3,0 -70 1,8 1,4

DF 6,1 2,5 -59 0,3 3,5

ES 5,2 2,2 -59 0,8 6,5

GO 8,2 3,3 -60 0,1 2,2

MA 6,0 3,3 -44 1,0 0,9

MG 6,6 2,5 -62 0,1 2,7

MS 3,3 2,5 -25 0,1 6,4

MT 4,8 3,3 -30 0,1 3,4

PA 6,5 3,3 -49 0,9 1,0

PB 4,2 3,3 -20 0,5 3,0

PE 8,3 2,5 -70 2,1 2,0

PI 7,1 4,2 -41 0,2 2,1

PR 3,3 2,5 -25 0,3 5,0

RJ 5,8 2,5 -57 1,7 5,2

RN 7,1 1,7 -77 0,5 2,8

RO 6,5 3,3 -49 0,3 4,6

RR 7,5 1,7 -78 0,4 2,5

RS 6,0 4,2 -31 0,2 5,8

SC 7,3 1,7 -77 0,2 6,7

SE 7,1 2,9 -60 0,2 2,4

SP 6,7 3,3 -50 1,7 3,2

TO 3,3 1,7 -50 0,1 1,4

Brasil 6,3 2,9 -54 1,0 3,1

Nos casos de estados que possuem planos robustos de flexibilização das medidas de distanciamento, é preciso 
alguma cautela na interpretação destes dados. Nestes, o enrijecimento – ou relaxamento – das medidas depende de 
parâmetros objetivos, especialmente o número de novos casos, óbitos ou internações, assim como a disponibilidade 
de leitos hospitalares. Entre os estados que atravessam – ou atravessaram – uma segunda onda de Covid-19, tais 
parâmetros existem e são seguidos no Acre, no Espírito Santo, no Rio Grande do Sul e em São Paulo (Moraes, Silva e 
Toscano, 2020). Como os planos nestes estados são regionalizados (ou seja, maior rigidez é aplicada a áreas de maior 
risco), medidas de distanciamento físico podem ter sido enrijecidas em partes do estado – o que não necessariamente 
é captado pelo IDS. Esta questão é analisada de forma mais detalhada na seção 3.
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Apesar da possibilidade – e depois certeza – de uma segunda onda não ter induzido uma mudança significativa no 

grau de rigor das medidas de distanciamento na maior parte do país, os níveis de isolamento social cresceram ligeiramente. 
Conforme se observa no gráfico 4, o índice de isolamento social cresceu a partir de novembro de 2020 em quase todos os 
estados. Isto ocorreu ainda que medidas legais de distanciamento físico não tenham sido enrijecidas – indicando que uma 
parte maior da população se isolou voluntariamente. Ainda assim, os níveis altos de isolamento observados no final de março 
e início de abril de 2020 estiveram longe de ser atingidos. Ademais, os altos índices de correlação (superior a 0,5 em 24 UFs) 
indicam que o grau de rigor das medidas de distanciamento físico está associado ao quanto as pessoas se mantêm em casa.

GRÁFICO 4
Índice de medidas legais de distanciamento social e índice de isolamento social (7 de março de 2020 a 15 de 
janeiro de 2021)
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Obs.: 1. Apenas dias úteis. 
2. Médias móveis para o índice de isolamento social (três dias úteis anteriores).
3. �Recomenda-se cautela na interpretação dos índices de correlação na Bahia, no Mato Grosso, no Mato Grosso do Sul, em Minas 

Gerais, na Paraíba, no Rio de Janeiro e em Tocantins, tendo em vista que a capital desses estados adotou políticas mais rigorosas 
que as do governo estadual durante um período de tempo relativamente longo, o que provavelmente elevou os valores do índice 
de isolamento social para o estado.

4. �Para os índices de correlação foram usados os valores do índice de isolamento social e do rigor das medidas legais para um deter-
minado dia – ao invés de médias móveis.
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�3 �ANÁLISE COMPARATIVA DE POLÍTICAS ESTADUAIS DE DISTANCIAMENTO FÍSICO: 

AMAZONAS E SÃO PAULO

Esta seção analisa como dois governos estaduais têm reagido à segunda onda da pandemia de Covid-19: Amazonas e 
São Paulo. Foi selecionado um estado que não possui um plano robusto e parametrizado de flexibilização das medidas 
de distanciamento físico (Amazonas) e um estado que o possui (São Paulo). Além deste critério, estes dois estados foram 
selecionados de forma a se comparar políticas de estados em regiões distintas do país, com números elevados de óbitos 
acumulados (em valores absolutos ou relativos), e que têm – ou tiveram – potencial elevado de dinâmicas especial-
mente graves da epidemia (São Paulo registrou o primeiro caso e óbito do país e o Amazonas teve o maior número de 
óbitos até o início de julho de 2020). Embora políticas sejam analisadas em detalhes apenas nestes dois estados, elas se 
aplicam em grande medida aos estados que adotaram políticas semelhantes. Tal como São Paulo, os seguintes estados 
possuem planos de flexibilização parametrizados por critérios claros, objetivos, transparentes e abrangentes: Acre, 
Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe. Nos demais 
estados, tais planos são inexistentes ou – caso existam – possuem parâmetros pouco claros, não são regionalizados, 
são pouco abrangentes (em termos do número de atividades restritas), ou não são seguidos pela maior parte dos mu-
nicípios (Moraes, Silva e Toscano, 2020). Esta análise comparativa destaca a importância de tais planos, os quais são 
importantes não apenas para a incorporação de conhecimentos científicos em políticas: são também mecanismos que 
reduzem a influência de pressões aleatórias contrárias à rigidez de medidas de distanciamento. A adoção e efetividade 
de tais planos depende, contudo, da capacidade dos governadores de articularem, mobilizarem e coordenarem as ações 
das prefeituras – como destacado em trabalho anterior  (Moraes, Silva e Toscano, 2020).

3.1 Amazonas

O Amazonas foi o primeiro estado do país onde a epidemia de Covid-19 atingiu grandes proporções e onde a pressão 
sobre o sistema de saúde foi especialmente aguda. Na segunda metade de março de 2020, o governo estadual adotou 
medidas de distanciamento físico relativamente rígidas. Entre outras medidas, foi decretado o fechamento de estabe-
lecimentos comerciais não essenciais e a suspensão das atividades presenciais de estabelecimentos de ensino e foram 
feitas restrições ao transporte intermunicipal e interestadual de passageiros. Estas medidas foram mantidas até o pico 
da primeira onda da epidemia no estado (por volta de meados de maio de 2020), sendo relaxadas de maneira gradual 
a partir de então. 

No entanto, o número de casos e óbitos voltou a crescer de forma intermitente a partir de agosto de 2020 – e de 
forma mais acelerada a partir do início de dezembro. Contudo, medidas de distanciamento físico não foram enrijecidas 
em tempo hábil para que os efeitos de uma segunda onda da epidemia fossem minimizados. Em 23 de dezembro de 
2020, o governo estadual decretou a suspensão das atividades comerciais não essenciais e do funcionamento de bares, 
restaurantes, flutuantes e similares para o período de 26 de dezembro de 2020 a 10 de janeiro de 2021 (Amazonas, 2020a). 
No entanto, o governo posteriormente recuou, adotando medidas substancialmente menos rígidas: em 28 de dezembro 
de 2020, um decreto determinou que o comércio não essencial, bares, restaurantes e similares teriam suas atividades 
suspensas apenas durante os finais de semana e feriados – até o dia 11 de janeiro de 2021 (Amazonas, 2020b). Dessa 
forma, muito embora tenha havido um enrijecimento nas medidas de distanciamento, as alterações se aplicaram apenas 
a finais de semana e feriados, foram menos rigorosas do que haviam sido por ocasião da primeira onda e ocorreram 
de maneira tardia. A mudança repentina de posição entre os decretos dos dias 23 e 28 de dezembro – quando medidas 
foram revogadas pouco depois de terem sido adotadas – sugere que pressões pela manutenção do funcionamento de 
atividades não essenciais influenciaram o comportamento do governo estadual (Beatriz, 2020).

Frente à manutenção do crescimento acelerado de casos, algumas medidas foram adotadas posteriormente – 
mas de forma tardia. Em 4 de janeiro de 2021, foi determinado que o comércio e os serviços não essenciais teriam suas 
atividades suspensas até o dia 17 de janeiro de 2021, o que, no entanto, ocorreu em função de uma intervenção judicial 
ao invés de uma iniciativa do governo estadual (Amazonas, 2021a). O Poder Judiciário também negou o pedido de um 
mandado de segurança da Associação PanAmazônia, ligada a empresários do estado e que defendia a não imposição 
de medidas restritivas (Sousa, 2021). Em 12 de janeiro de 2021, o governo estadual decretou a suspensão do transporte 
intermunicipal de passageiros – válido até 17 de janeiro (Amazonas, 2021b). Em 14 de janeiro de 2021, impôs-se um 
toque de recolher em Manaus, a fim de conter danos ainda maiores – válido por dez dias (Amazonas, 2021c). Contudo, 
tais medidas foram adotadas quando o número de novos casos e óbitos já havia chegado a níveis muito altos, havia 
falta de leitos disponíveis e mesmo de oxigênio, impactando não apenas as vítimas da Covid-19 como outros que ne-
cessitassem de atendimento médico. 

O caso do Amazonas apresentou ao menos dois problemas que podem se manifestar em outros estados – mas 
que poderiam ser corrigidos. Primeiro, caso ocorra no restante do país uma evolução da epidemia similar à ocorrida 
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no Amazonas, torna-se urgente que governos estaduais e prefeituras adotem medidas mais rígidas de distanciamento. 
Caso as medidas se mantenham pouco rígidas durante a segunda onda corre-se um risco elevado de disseminação ainda 
mais rápida do vírus do que a observada em estágios anteriores da epidemia. Segundo, este caso indica a importância 
de parâmetros claros, objetivos, transparentes e abrangentes para o enrijecimento – ou o relaxamento – das medidas 
de distanciamento, os quais devem se basear na literatura científica e nas experiências de outros estados (Espírito 
Santo, Rio Grande do Sul e São Paulo, por exemplo). Tais parâmetros reduzem a probabilidade de que governos sejam 
influenciados por pressões aleatórias e contrárias ao enrijecimento das medidas de distanciamento (Moraes, Silva e 
Toscano, 2020).

3.2 São Paulo

Apesar de ter sido uma das principais portas de entrada do vírus no país, o estado de São Paulo conseguiu achatar a 
curva da doença, não enfrentando um pico de casos na mesma proporção observada em outros estados. Em 28 de maio 
de 2020, o governo estadual adotou um plano de medidas de distanciamento físico – denominado Plano São Paulo – 
baseado em critérios objetivos, sobretudo no número de casos/óbitos por Covid-19, nas internações e na disponibilidade 
de leitos de UTI (São Paulo, 2020b). Um plano com tais características é um instrumento importante de gestão, pois 
incorpora conhecimento científico em uma política, sinaliza à população as condições necessárias para a retomada das 
atividades sociais e econômicas e reduz a influência de pressões aleatórias pelo fim – ou relaxamento – das medidas 
de distanciamento físico. Como o plano é regionalizado, ele também permite a adoção de medidas mais rígidas para 
áreas de maior risco, evitando custos econômicos e sociais desnecessários onde os riscos da epidemia se manifestem 
de forma menos grave.

Os dados apresentados nos gráficos e na tabela da seção anterior indicam – à primeira vista – que o rigor das 
medidas de distanciamento não foi ampliado no estado de São Paulo quando o número de novos óbitos voltou a subir 
em meados de novembro de 2020. Contudo, neste caso, o valor do IDS não capta de forma totalmente adequada tais 
mudanças, pois medidas foram enrijecidas apenas em regiões de maior risco. De fato, em 2 de dezembro de 2020, todo 
o estado entrou na fase amarela do Plano São Paulo, na qual o comércio não essencial, bares, restaurantes e diversos 
serviços (salões de beleza e academias de ginástica, por exemplo) poderiam funcionar, mas deveriam encerrar suas 
atividades às 22h e reduzir o número de pessoas nos ambientes. Ainda assim, estas medidas foram menos rigorosas 
do que as adotadas anteriormente, o que em parte decorreu de alterações internas ao Plano São Paulo: por exemplo, a 
partir de 9 de outubro de 2020, a avaliação dos indicadores (os quais condicionam decisões de se aumentar ou não o 
grau de rigidez) passou a ter como base de cálculo os dados dos 28 dias anteriores (ao invés de sete dias, como ocorria 
anteriormente), ampliando as chances de demora na resposta por parte do governo. 

Ademais, a fórmula de cálculo para a avaliação do grau de risco não se manteve a mesma. Como exemplo, a 
influência do número de óbitos no resultado da fórmula foi alterada em 9 de outubro de 2020: os pesos mais altos desta 
variável passaram a ser aplicados apenas quando houvesse mais de cinco óbitos por 100 mil habitantes nos catorze 
dias anteriores à avaliação. Em consequência, ainda que o número de óbitos estivesse crescendo persistentemente, a 
influência desta variável poderia na prática não se alterar caso o número acumulado de óbitos não chegasse a cinco 
por 100 mil habitantes (São Paulo, 2020a; 2020c). Tal situação de fato ocorreu ao se observar o estado de São Paulo 
como um todo: entre 2 de outubro de 2020 e 8 de janeiro de 2021, o número acumulado de óbitos (em períodos de ca-
torze dias consecutivos) ficou abaixo de cinco por 100 mil habitantes – o que, contudo, coincidiu com um crescimento 
significativo do número de novos óbitos. Tal situação foi em parte corrigida pelo Decreto no 65.460, de 8 de janeiro de 
2021, segundo o qual regiões passariam para a fase verde (menos rígida) apenas quando o acumulado de óbitos nos 
catorze dias anteriores diminuísse para um patamar inferior a três por 100 mil habitantes (e não mais cinco, como 
anteriormente) (São Paulo, 2021; Machado, Pinhoni e Figueiredo, 2021).

Como outro exemplo, em 8 de janeiro de 2021, as regiões de Sorocaba, Presidente Prudente, Marília e Registro 
passaram para a fase laranja, o que ampliou o rigor das medidas de distanciamento. No entanto, o Decreto no 65.460, 
de 8 de janeiro de 2021, passou a permitir certas atividades na fase laranja – ao contrário do vigente até então: o fun-
cionamento de academias de ginástica, salões de beleza e parques passou a ser permitido. O mesmo decreto também 
ampliou de 20% para 40% o limite da capacidade de ocupação de estabelecimentos autorizados a funcionarem (São 
Paulo, 2021; Machado, Pinhoni e Figueiredo, 2021).

Por um lado, tais alterações não reduzem a importância de um plano organizado de distanciamento social, 
desde que este possua critérios claros, objetivos, transparentes, abrangentes e formulados por integrantes da comuni-
dade científica. Políticas como as do Plano São Paulo possuem mecanismos que acionam gatilhos quando os números 
de óbitos, casos, internações ou a disponibilidade de leitos atingem níveis de maior risco. Por outro lado, elas não im-
pedem que os critérios de classificação de áreas de risco ou os tipos de atividades cujo funcionamento está autorizado 
sejam alterados – o que não necessariamente ocorre por razões de saúde pública. 
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4 PARA ALÉM DAS MEDIDAS LEGAIS DE DISTANCIAMENTO

Para além de medidas legais, governos podem utilizar o conhecimento acumulado na literatura científica para induzir 
mudanças comportamentais na população – a fim de aumentar a adesão às normas de distanciamento físico. Há uma 
extensa literatura na área de psicologia da saúde demonstrando que pessoas têm maior probabilidade de responderem 
positivamente a alertas de saúde pública quando elas: i) acreditam que estão individualmente suscetíveis a desenvolverem 
a condição de saúde da qual a proteção é necessária; ii) consideram que a condição de saúde é grave; iii) consideram 
que as ações preventivas recomendadas são eficazes; e iv) acreditam que são capazes de realizar as ações preventivas 
(Van den Broucke, 2020). Como forma de contornar problemas dessa natureza, Michie et al. (2020) sugeriram cinco 
medidas a serem tomadas por governos.

1.	 Criar um modelo mental. Motivar as pessoas a adotarem comportamentos preventivos por meio da apresentação 
de uma justificativa clara, preferencialmente na forma de um modelo mental do processo de transmissão. 

2.	 Criar normas sociais. Estas devem incentivar pessoas a adotarem um comportamento preventivo, o que 
pode ser feito por meio de campanhas baseadas na identidade das pessoas e estimulando-as a darem fee-
dback umas às outras. 

3.	 Produzir um certo tipo e nível de emoções. Combinar advertências de saúde pública com conselhos concretos 
para uma ação efetiva, de forma a se criar um certo estado emocional nas pessoas. 

4.	 Substituir um tipo de comportamento por outro. Demonstrar como comportamentos de risco podem ser 
substituídos por outros mais eficazes, ao invés de apenas pedir à população para não adotar comporta-
mentos de risco. 

5.	 Transformar o comportamento desejado em algo “ fácil”. Fazer com que o comportamento desejado se torne 
fácil de ser adotado, incorporando-o a rotinas existentes ou por meio de nudges, por exemplo. 

Contudo, “bombardear” pessoas com informações pode criar confusão e provocar ansiedade em excesso, dispa-
rando respostas cognitivas que podem levá-las a evitar informações negativas e minimizar a ameaça. Daí a importância 
de que haja coordenação nas mensagens a serem transmitidas à população (Croyle, Sun e Hart, 1997; Smith e Judd, 
2020). Tal coordenação é especialmente relevante em função da ampla circulação de informações falsas por meio de 
mídias sociais, sobretudo ao se considerar como a estrutura destas favorece a formação de câmaras de eco – levando 
a que informações falsas sejam frequentemente percebidas como verdadeiras em função de sua ampla repetição (Van 
den Broucke, 2020). Ademais, a importância de campanhas deste tipo crescerá em função do provável fim do auxílio 
emergencial (ou a diminuição de seu valor), o qual reduzirá substancialmente os incentivos para a população ficar 
em casa. Com o fim do auxílio, parte da população precisará gerar renda, criando maior dificuldade para governos 
suspenderem atividades econômicas e aumentando a importância da adesão voluntária às medidas por aqueles que 
possuem melhores condições de fazê-la. 

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

Quando a segunda onda da pandemia de Covid-19 passou a se manifestar em diversas partes do país, ela não foi acom-
panhada de uma segunda rodada de medidas rígidas de distanciamento físico. Desde o início de dezembro de 2020, 
medidas de distanciamento têm se mantido menos rigorosas do que as adotadas antes e durante a primeira onda da 
pandemia. Em consequência, níveis de isolamento social têm se mantido abaixo do observado em estágios anteriores da 
pandemia, ampliando o risco de que a segunda onda se manifeste de forma tão – ou mais – intensa do que a primeira. 
Tal risco seria agravado caso mutações do vírus – como a que possivelmente surgiu em Manaus – tenham originado 
cepas mais facilmente transmissíveis. O aumento de casos, internações e óbitos em Manaus a partir de dezembro de 2020 
indica que a imunidade de rebanho não foi atingida mesmo em uma cidade onde a soroprevalência pode ter chegado 
a 76% em outubro de 2020 (Buss et al., 2020). Também indica como o crescimento do número de casos, internações e 
óbitos pode ocorrer de maneira acelerada em períodos de apenas poucos dias. Ademais, embora o nível de isolamento 
da população tenha crescido ligeiramente a partir de novembro de 2020, ele parece não ter sido suficiente para evitar 
uma rápida disseminação do vírus. Assim, são recomendadas as medidas a seguir descritas.

1.	 Governos em localidades com crescimento persistente do número de casos/óbitos, internações e percentual 
de leitos ocupados devem considerar urgentemente a imposição de medidas mais rígidas – sob pena de 
não conseguirem atender a população que necessite de atendimento médico. 

2.	 As UFs que não possuem planos robustos de flexibilização do distanciamento – com parâmetros claros, 
objetivos, transparentes e abrangentes – deveriam adotá-los urgentemente. Tais planos tornariam públicas 
as condições necessárias para o relaxamento das medidas, submeteria decisões de governo ao escrutínio da 
comunidade científica e evitariam a influência de pressões aleatórias e contrárias à imposição de restrições –  
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como provavelmente ocorreu no Amazonas. Planos robustos de flexibilização não impedem a influência 
de tais pressões, mas reduzem o seu peso ao vincularem decisões de governo a parâmetros estabelecidos 
previamente. Estes planos foram adotados em vários estados do país, incluindo Acre, Ceará, Espírito Santo, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, entre outros. Detalhes sobre a importância destes planos podem 
ser consultados em Moraes, Silva e Toscano (2020). O ocorrido em Manaus também indica a importância de 
comitês científicos que possam deliberar e apresentar ao governo propostas e recomendações. Na ausência 
de tais comitês, ampliam-se as chances de decisões tomadas de forma ad hoc – sem a consulta prévia de 
especialistas, da literatura científica e de recomendações de autoridades da área de saúde pública.

3.	 Para além de medidas legais, recomenda-se a adoção – ou manutenção – de campanhas de adesão da popu-
lação a normas de distanciamento físico. Algumas sugestões são: apresentar à população modelos mentais 
de como a transmissão ocorre; realizar campanhas baseadas na identidade das pessoas e estimulá-las a 
darem feedback para outras; induzir um estado emocional que leve as pessoas a aderirem ao distancia-
mento; mostrar como comportamentos de risco podem ser substituídos por outros; e demonstrar como 
o comportamento desejado pode ser facilmente adotado. Medidas deste tipo se tornam especialmente 
importantes com o provável fim do auxílio-emergencial, que cria pressões adicionais para que parte da 
população saia de casa.
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